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Está nas mãos do governador 
interino Guy de Almeida um re-
latório de mais de cem páginas, 
que aponta irregularidades e 
tráfico de influência de pessoas 
conhecidas da população de 
Brasília, na distribuição de 
imóveis nos assentamentos po-
pulacionais recentemente im-
plantados no DF. São muitos os 
implicados no escândalo das in-
vasões. 

O relatório, elaborado por 
uma comissão instituída pela 
Secretaria de Serviços Sociais, 
cita nominalmente pessoas de 
projeção em Brasília, como o 
deputado Múcio Athayde 
(PMDB-RO), que teria se bene-
ficiado de um imóvel em Tagua-
tinga, onde instalou seu comitê 
eleitoral; os ex-administradores 
de Taguatinga, Benedito Augus-
to Domingos e Walmir Campeio 
Bezerra, por favorecimentos a 
pessoas do seu interesse; Harol-
do de Castro, ex-secretário de 
Serviços Sociais, por favorecer 
funcionários seus à época na 
distribuição irregular de casas; 
o ex-diretor de Administração e 
Finanças da Fundação do Ser-
viço Social, Cristiano Inácio da 
Costa Neto e a ex-diretora exe-
cutiva, Solange da Rosa 
Schmidt, também por favoreci-
mento. 

As denúncias contemplam 
ainda diversos funcionários do 
GDF que teriam se beneficiado 
e a parentes, na obtenção irre-
gular de imóveis, principalmen-
te em Taguatinga. 

APURAÇÃO 

Foram mais de 90 dias de tra-
balhos intensos que, às vezes, 
vararam madrugadas, desen-
volvidos por uma comissão inte-
grada por cinco membros que 
chegaram a receber ameaças 
de morte. O relatório, ontem 
concluído, foi entregue pelo se-
cretário de Serviços Sociais, Os-
mar Alves de Melo, ao governa-
dor interino do DF. Nele se 
constata, por exemplo, que vá-
rios fiscais do GDF e servidores 
da Fundação do Serviço Social e 
da Shis que trabalham no ca-
dastramento, favoreceram co-
legas seus da FSS, parentes e 
amigos. E ainda proprietários 
de gráficas e casas de materiais 
de construção, beneficiados 
com módulos habitacionais, 
preterindo desta forma inúme-
ras pessoas carentes cadastra-
das pelo Grupo Executivo para 
Assentamento de Favelas e In-
vasões (Gepafi). 

Segundo o presidente da Co-
missão, Jorge Dirceu Pereira 
de Souza, cerca de 300 casas si-
tuadas na QNL de Taguatinga, 
do-Projeto Promorar, que deve-
riam estar ocupadas por 
famílias carentes, estão nas 
mãos de milionários ou de pes-
soas que já têm imóveis. Ele co-
menta que os casos de corrup-
ção e falsificação de documen-
tos foram uma constante e ain-
da persistem. 

O felatório dedica um item ao 
servidor José Pereira de Almei-
da, cedido pela FSS à Shis. Ele 
trabalhou como pesquisador, 
fazendo levantamento da situa-
ção das famílias nas invasões, 
sendo lotado no Núcleo de Pes-
quisa do Grupo Executivo para 
Assentamento de Famílias e In-
vasões ( Gepafi). Ele é acusado 
de favorecer a não menos do 
que seis parentes, incluindo 
pais, irmãos e cunhados. Tere-
zinha Rita de Almeida, Iracema 
Almeida de Paula, Paulo Perei-
ra de Almeida, Semibaldo Ro-
drigues dos Santos, Weli Rodri-
gues dos Santos e Francisco Al-
ves de Oliveira. 

Outros 12 funcionários da.FSS 
são citados nominalmente: Gil-
son Davi dos Reis, Areolino 
Chaves Marques, Odilon Claro 
de Moura Filho, Maria do Rosá-
rio de Fátima A. da Silva, Apa-
recida Heliomar de Araújo, Ge-
ralda Bispo da Paz, Erondina 
Maria da Silva, Nadja Vieira 
Teixeira, Pedro Pereira, Euni-
ce de Meio Rezende, Maria 
Aparecida Teodoro, Amélia Ro-
drigues de Freitas, Maria de 
Fátima Carvalho, Maria Darci 
Lemos, Maurício Costa Mar-
ques e Gilson Moreira. 

A comissão recebeu e confir-
mou, por exemplo, que o imóvel 
localizado na QNL 22, conjunto 
F, casa 9, foi invadido e utiliza-
do como comitê político pelo de-
putado Múcio Athayde. Esse 
imóvel, ou comitê, está sendo 
"administrado" ilegalmente 
pelo cabo eleitoral do deputado 
Múcio, Antônio Clementino Ne-
to, o Maestro. O relatório apon-
ta que o Maestro promoveu 
também vendas ilegais de bar-
racos na antiga "invasão" que 
ficou com o nome de Vila Maes-
tro, em sua homenagem. 

O dossiê entregue ontem à im-
prensa contém outros relatos de 
casos escandalosos, tudo docu-
mentado com recibos, fotos, en-
trevistas e outras informações 
recebidas da comunidade pela 
Shis e Centros de Desenvolvi-
mento Social. 

E o caso, por exemplo, de 
Francisco de Assis Baima Bri-
do, funcionário da Construtora 
Guimarães e Figueiredo. Se-
gundo denúncias da comunida-
de, Francisco foi o responsável 
pela organização das chaves 
dos imóveis, etiquetando-as e 
entregando aos mudancistas. 
Isso ocorria depois que os servi-
dores do GDS e da Shis assina-
vam os documentos, identifi-
cando os beneficiados. Segundo 
as denúncias, Francisco, que 
passava por servidor da Shis, 
recebia quantia em dinheiro dos 
interessados, com a promessa 
de que conseguiria as casas pre-
tendidas. Ele tinha, ainda, um 
auxiliar, Vicente Dias de Melo 
( este com ligações com o Maes-
tro) e era ajudado por um solda-
do da PM. Francisco atualmen-
te encontra-se foragido e com 
inquéirto policial instaurado na 

DP de Taguatinga Norte. 
Outro caso escandaloso é o de 

Pedro Antônio de Freitas. Se-
gundo denúncias da comunida-
de e de funcionários do CDS, ele 
possuía um barraco na invasão 
do Chaparral e seu nome cons-
tava nas listas de mudança pa-
ra o assentamento da QNL. 
Acontece que Pedro Antônio 
não morava na invasão e seu  

barraco ficava constantemente 
fechado. Diante disso, foi suge-
rido que seu nome fosse cortado 
das listas. Isso, porém, não 
aconteceu, por intervenção di-
reta do então secretário de Ser-
viços Sociais, Haroldo de Castro 
Oliveira que, em telefonema à 
diretora do CDS de Taguatinga, 
ordenou que guardasse consigo 
a chave da casa destinada a Pe-
dro António e lhe entregasse em 
mãos. O seu barraco foi o últi-
mo a ser demolido na invasão 
do Chaparral e pouco depois ele 
recebia um imóvel à QNL 24, 
Via LN -31, casa 18. Pedro Antô-
nio de Freitas, não é funcioná-
rio do GDF. Ele trabalha para 
um conhecido explorador de 
aluguéis em cabeças de porco e 
barracos nas invasões de Ta-
guatinga. 

A comissão constatou durante 
as apurações que existem inú-
meros casos de compras, ven-
das e trocas irregulares de imó-
veis, sendo que o caso mais co-
mum é a venda do imóvel e per-
manência no mesmo. isto é, o 
comprador, geralmente uma 
pessoa não carente, fica aguar-
dando a liberação do contrato 
por parte da Shis. Assim que o 
promitente comprador é convo-
cado para a assinatura, o "inte-
ressado" de fato realiza a quita-
ção do imóvel e assume a posi-
ção de proprietário, expulsando 
a família que o vendeu. 

A comissão apurou diversos 
casos de pessoas proprietárias 
de inúmeros imóveis que tam-
bém foram beneficiadas com 
habitações nos assentamentos 
realizados. E constatou. ainda, 
que não há a chamada Garantia 
Securitária destes imóveis 
construídos sob a responsabili-
dade da Shis que, por algum 
motivo, não atende às normas 
estabelecidas pelo Banco Na-
cional da Habitação. 

O relatório mostra que o 
maior número de irregularida-
des se deu no processo de trans-
ferência e ocupação do assenta-
mento populacional da QNL, 
em Taguatinga. Neste assenta-
mento foram realizadas 285 sin-
dicâncias, com inúmeros casos 
de ocupantes ausentes, imóveis 
fechados, vendas ilegais, trocas 
etc. 

Outra série de irregularida-
des ocorreu na transferência 
dos chamados casos excedentes 
da invasão do Chaparral, que 
somavam um total de 140 
famílias. O plano inicial era 
transferir antes os cadastrados 
residentes na invasão desde o 
início e em seguida mudar os 
excedentes para as casas que 
restassem. Porém, provavel-
mente atendendo a pressões da 
comunidade excedente do Cha-
parral, o GDF autorizou a mu-
dança de todos os moradores 
desta invasão. Esse procedi-
mento, segundo o relatório, tra-
tou de maneira particular os ex-
cedentes, prejudicando procedi-
mentos posteriores e abrindo 
um precedente impossível de se 
repetir aos excedentes das ou-
tras invasões. 

A supressão do critério de 
tempo de permanência na inva-
são, previisto no plano de mu-
dança aprovado pelo ex-
governador José Ornellas con-
tribuiu ainda para o favoreci-
mento de muitas famílias que 
não moravam nas invasões de 
Taguatinga e gerou uma ocupa-
ção em massa da invasão da 
Boca da Mata no primeiro se-
mestre deste ano. 

Por conta disso, a Comissão 
solicitou à Associação dos In-
quilinos de Ceilândia e às Asso-
ciações de Moradores daquela 
cidade-saté-lite que apresentas-
sem denúncias sobre possíveis 
irregularidades existentes no 
cadastramento de inquilinos de 
Ceilândia. 

Há denúncias formalizadas 
pela Associação de Moradores 
de que vários inquilinos cadas-
trados são proprietários de lo-
tes na Ceilãndia e estão relacio-
nados para recebimento de lo-
tes no Setor "O". Há denúncias 
ainda que famílias sem depen-
dentes estão convocadas para 
recebimento de lote, em detri-
mento de outras com núcleo fa-
miliar maior que não foram 
contempladas. A comissão mos-
tra que deste o último dia 7 a 
Shis iniciou a convocação de 
candidatos selecionados para 
receberem seus lotes no setor 
"O" Norte. E alerta que, con-
forme convocação publicada 
nos jornais, "em caso de denún-
cia, será suspensa a distribui-
ção do lote para posteriores 
averiguações". 

AUTORITARISMO 

Na opinião do Secretário de 
Serviços Sociais, Osmar Alves 
de Melo, o maior responsável 
por essa corrupção é o poder ar-
bitrário de 20 anos que acober-
tou aquelas atividades. Segundo 
ele, naquele clima, as pessoas 
se achavam impunes e as de-
núncias eram menosprezadas. 
Ao entregar o relatório da co-
missão ao governador Guy de 
Almeida, Osmar pediu a insta-
lação de um inquérito adminis-
trativo para apurar os culpados 
e puni-los. 

A punição vai de uma adver-
tência pura e simples à demis-
são e julgamento no âmbito pe-
nal por delitos contra a Admi-
nistração Pública. O secretário 
de Serviços Sociais sugeriu, ain-
da, ao governador que, além 
das denúnüias apuradas, o tra-
balho de investigação de novos 
casos tenha seqüência. 

O relatório apresenta várias 
sugestões como subsídios ao 
Governo do Distrito Federal pa-
ra uma tomada de decisão den-
tro da política habitacional, al-
gumas delas já encampadas pe.- 
lo GDF. Propõe, por exemplo, o 
estabelecimento de critérios pa-
ra seleção de servidores que 
vão exercer a fisclaização do 
GDF: observação das normas 
do Sistema Financeiro da Habi-
tação; fazer levantamento junto 
à Secretaria de Finanças e Ter-
racap dos candidatos a lotes no 
Setor "O" — Expansão: ouvir 
associações de moradores, sin-
dicatos e organizações comuni-
tárias e definir uma politica de 
emprego e renda para as cama-
das de baixa renda do DF, entre 
outros. 


